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Os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal asseguram a todos uma vida 
digna. Entretanto, no que tange aos direitos sociais não há unanimidade sobre o seu nível de proteção. 
Desta forma, este trabalho discute o direito social à moradia na concepção de igualdade de 
capacidades e funcionamentos de Amartya Sen. O escopo geral foi examinar como a abordagem da 
teoria de capacidades e de funcionamentos auxilia na concretização de direitos sociais, como o direito 
à moradia. O trabalho utilizou procedimento metodológico pesquisa bibliográfica e documental, a 
partir de uma abordagem de natureza teórica. Como principal resultado se constatou que a teoria de 
A. Sen exige a atuação estatal para a implementação de direitos sociais, considerando os indivíduos 
responsáveis por suas escolhas de vida e os protegendo de infortúnios sociais. 
 
Palavras-chave: Amartya Sem Direito social à moradia, Igualdade de capacidades. 
 
ABCTRACT 
The fundamental rights and guarantees provided for in the Federal Constitution ensure a dignified 
life for all. However, as far as social rights are concerned, there is no unanimity about their level of 
protection. In this way, this work discusses the social right to housing in the conception of Amartya 
Sen’s capacities and functions approach. The general scope was to examine how the approach of the 
theory of capacities and functions assists in the realization of social rights, such as the right to housing. 
As a methodological procedure was used bibliographical and documentary research, based on a 
theoretical approach. As a main result it was found that A. Sen's theory requires state action for the 
implementation of social rights, considering the individuals responsible for their choices and 
protecting them from social misfortunes. 
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1 INTRODUÇÃO 
O modelo de produção de economia de mercado, em especial no período após a Segunda 
Guerra Mundial, impulsionou o crescimento da população residente em centros urbanos em diversas 
partes do globo, bem como as áreas urbanas acabam se estendendo para as áreas rurais (DAVIS, 
2006, p. 19-20).  
Não se considera que a reprodução deste paradigma imprime no espaço a mesma lógica de 
exclusão social dos sistemas de mercado, visto que quem não possui recursos econômicos acaba 
excluído da fruição de bens gerados pela sociedade e não tem liberdade de acesso ao solo urbano. 
Em outras palavras, o processo de ocupação desordenado resultou na dificuldade em assegurar 
a todos os moradores de uma cidade o gozo de habitações dignas, servidas de infraestrutura básica e 
de serviços públicos de qualidade. O que pressupõe um planejamento coordenado de políticas 
públicas de desenvolvimento urbano, capaz de organizar o espaço coletivo, levando em consideração 
questões socioeconômicas, territoriais e ambientais. 
Nesse passo, adotando-se a promoção da qualidade de vida como elemento propulsor da 
elaboração de políticas urbanas, é possível afirmar que a Constituição Federal (CF) de 1988 prevê 
um rol de direitos fundamentais, destinados a garantir a todos uma vida digna. 
Deste conjunto de direitos fundamentais reconhecidos no texto constitucional, um grupo em 
especial chama a atenção, por possuir certas peculiaridades. Os direitos sociais têm como finalidade 
assegurar a igualdade material entre os indivíduos, servindo como mecanismo de promoção de bem-
estar (ABRAMOVICH; COURTIS, 2006). 
Por isso, adotou-se como foco da discussão sobre igualdade e qualidade de vida nas cidades, 
o direito social à moradia, incluído no art. 6º, da Carta de 88, por meio da Emenda à Constituição nº 
26 de 2000. Este direito é um dos núcleos do direito à cidade, por estar relacionado a temas como 
infraestrutura urbana e serviços públicos, com instrumentos internacionais e leis nacionais tratando 
deste objeto. 
Tendo em vista este quadro se questiona: qual o nível de responsabilidade estatal pela 
efetivação dos direitos sociais? 
Ao se considerar que a Constituição Federal é um documento abrangente (jurídico e político), 
que estabelece uma série de políticas públicas no seio da sociedade, nas mais diversas áreas sociais 
(OUTEIRO; OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2016), voltadas para a concretização da igualdade 
material, resta o questionamento sobre qual o nível de responsabilidade estatal pela implementação 
de direitos sociais, como o direito à moradia. Esta situação pode ser discutida a partir da tese sobre 
igualdade de Amartya Sen (2008), economista e filósofo, que dedicou seus esforços para discutir 
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questões de distribuição de bens sociais e pobreza, sendo um dos idealizadores do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). 
Desse modo, o objetivo geral é examinar como a abordagem da teoria de capacidades e 
funcionamentos auxilia na concretização do direito à moradia. 
Este trabalho está dividido em três capítulos. No primeiro, são discutidos os conceitos da 
igualdade de capacidades e funcionamentos de A. Sen (2008). Na seção seguinte se descreve como 
esta teoria pode ser aplicada para a concepção do direito social à moradia. No terceiro capítulo é 
discutida a dogmática do direito social à moradia, lastreada no referencial teórico, para ao final, tecer 
as conclusões. 
Para alcançar seu objetivo esta pesquisa utilizou como procedimento metodológico pesquisa 
bibliográfica e documental, com base em uma abordagem de natureza teórica. 
 
2 A IGUAL CONSIDERAÇÃO E A ABORDAGEM DE CAPACIDADES E DE 
FUNCIONAMENTOS 
O pensamento de Amartya Sen pode ser inserido num eixo teórico denominado liberalismo 
igualitário, no qual estão inseridos outros autores como John Rawls e Ronald Dworkin 
(GARGARELLA, 2008), que defende argumentos e princípios para orientar a ação política e 
justificar determinadas instituições políticas e sociais. De acordo com Vita (2008), o liberalismo 
possui como principais teses a proteção estatal de um conjunto de direitos fundamentais dos cidadãos 
e a neutralidade do Estado no que se refere às concepções de boa vida dos cidadãos. 
Nesses termos, A. Sen (2008; 2011) reconhece a influência da concepção de justiça como 
equidade de J. Rawls (2008), que em síntese, propõe uma concepção de igualdade, na qual princípios 
de justiça são escolhidos numa posição de prudência entre os membros de uma sociedade, na qual é 
necessário equilibrar a adoção de liberdade econômica, responsabilidade individual e circunstâncias 
sociais e naturais que não foram escolhidas. 
 Segundo Kymlicka (2006), Rawls utiliza mecanismos teóricos para apresentar uma igualdade 
moral entre todos os indivíduos, com instituições que sejam sensíveis à ambição individual e 
insensível à loteria natural – no sentido de restringir situações como doença, pobreza, ou até talentos 
e riquezas – para permitir a redistribuição de riqueza na sociedade. 
Uma forma contemporânea de interpretar como a justiça rawlsiana pode ser implementada, 
compatível com o desenho institucional brasileiro, consiste em prever direitos civis e políticos, ao 
mesmo tempo em que há um sistema de proteção e seguridade social, como educação e saúde 
públicas, assistência e previdência social, bem como um regime tributário progressivo sobre a renda. 
Esta moldura permite que as pessoas tenham a liberdade de escolher a vida que desejem, assegura 
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algum nível de segurança social disponibilizado pelo Estado e enseja a redistribuição de riquezas em 
favor dos mais necessitados. 
Nota-se que este liberalismo não se confunde com a visão moderna de liberdade sem limites 
e igualdade formal, aproximando-se mais da ideia de igualdade material (OUTEIRO; OLIVEIRA; 
NASCIMENTO, 2016). Com efeito, nesta discussão sobre justiça liberal está intrínseco o debate 
sobre desigualdade social (ALVES; D’ÁVILA FILHO, 2014), o que permite considerações sobre 
direitos sociais, no sentido de que uma de suas finalidades é garantir a igualdade material 
(ABRAMOVICH; COURTIS, 2006). 
Haveria, em tese, um direito igual de liberdade e todos possuiriam igualdade equitativa de 
oportunidades (RAWLS, 2008). A exploração do conceito de justiça auxilia na reflexão sobre a 
organização da vida coletiva, estabelecendo princípios que justificam uma forma particular de Estado, 
ou que demostram como os recursos de uma sociedade devem ser partilhados entre seus membros.  
Mas para Sen (2008) há uma deficiência na maneira como esta tese é apresentada: mesmo que 
haja a distribuição de bens, como renda e educação, não se sabe o que as pessoas efetivamente podem 
fazer com esses bens. E este é um problema que precisa ser enfrentado. 
2.1 Igual consideração e definição de desigualdade 
Toda teoria que tenha resistido no tempo defende a igualdade em algum espaço considerado 
central – e acaba admitindo a desigualdade nos demais (KYMLICKA, 2006). 
Deste modo, quando se defende apenas a igualdade formal, acaba-se endossando a ideia de 
que todos são iguais perante a lei, havendo uma norma para regular a todos da mesma maneira, e as 
desigualdades decorrentes daí devem ser aceitas. Quem defende a igualdade material, entende que 
deve haver um tratamento diferenciado para aquele que está em determinada situação de desvantagem 
ou de vulnerabilidade, como ocorre com crianças, idosos e trabalhadores, que no Brasil possuem 
tratamento legal específico (OUTEIRO; OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2016). 
Pode se notar que ambas são visões de igualdade, que, no entanto, chegam a resultados 
diferentes e, por isso, não basta defender a igualdade: é essencial explicar de que igualdade se está 
tratando (SEN, 2008). 
Para Sen (2008, p. 44) não é possível elaborar uma teoria normativa do ordenamento social, 
coerentemente, que rejeite a igualdade ou a igual consideração pelos integrantes da sociedade. A 
questão é que definir a igualdade num espaço pode levar à redistribuição de recursos numa sociedade 
até que todos tenham aproximadamente a mesma quantidade de recursos. 
A seleção de uma variável vai torná-la uma justificativa para a atuação estatal: se a opção for 
de igualar a renda, uma pessoa que tenha maior renda arcará com um tributo maior do que uma pessoa 
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com menor renda, ou fará com que o Estado execute programas para aumentar os recursos de quem 
tem menos (SEN, 2008, p. 51). 
Acontece que o foco na desigualdade de rendas para examinar a igualdade acaba ignorando 
as variedades de características físicas e sociais que afetam a sua utilização, sem olvidar que muitas 
pessoas com baixa renda também estão em condições de privação, e que aumentar sua renda pode lhe 
permitir adquirir bens essenciais. É que existem fatores que podem caracterizar situações de 
privações, sem relação direta com a renda, como a falta de acesso à saúde e educação pública, ou a 
ausência de políticas para deficientes, idosos e/ou crianças (SEN, 2008). Daí vem a necessidade de 
diferenciar a extensão da liberdade dos meios para a liberdade. 
2.2 A liberdade fática e a igualdade de funcionamentos e de capacidades 
A discussão sobre igualdade de distinguir os meios para a liberdade, como recursos, e a 
liberdade real. Por isso, a métrica da renda, que é um recurso, não é suficiente para assegurar uma 
real igualdade. Uma maneira simples de visualizar esta situação é comparando uma pessoa com 
deficiência, com uma mulher grávida e com um adolescente. Cada um tem suas necessidades 
particulares, seja com remédios, atendimento médico ou ingestão calórica de alimentos, podendo ser 
insuficiente igualar a renda dos três para garantir a equidade entre todos. Ou ainda, um indivíduo 
pode estar sem trabalhar porque deseja dar prioridade aos estudos, enquanto outro não consegue 
emprego por razões de gênero ou deficiência física. 
Em outras palavras, pode haver variações na conversão de bens e de recursos em liberdade – 
devido às variações externas ou pessoais. As opções que a pessoa tem para, de fato, fazer, ser ou levar 
a vida que desejar, constituem a extensão da liberdade em si. A vantagem de uma pessoa é inferior à 
de outra se ela possui menos oportunidade real para elaborar o que valoriza (REIS; 
WESCHENFELDER, 2019). 
Os recursos não são sinônimos de liberdade desfrutada, mas são meios para que uma pessoa 
atinja determinado fim. Para apresentar sua tese central, Sen (2008, p. 79) explica que funcionamentos 
são estados e ações, consistindo no que uma pessoa pode realizar ou não com sua vida. Nesse sentido, 
funcionamentos estão relacionados com o bem-estar individual e coletivo. Os funcionamentos 
relevantes podem ir desde estar nutrido, em boa saúde, ter respeito próprio, participar da vida na 
comunidade, dentre outros. 
O conjunto de funcionamentos que uma pessoa pode realizar é denominado de capacidade, 
refletindo a liberdade substantiva de escolher entre diferentes combinações de estados ou ações. 
Ainda assim, deve-se reconhecer que alguns limites são necessários para escolher quais os 
funcionamentos relevantes, sob o risco de tornar a teoria impraticável. 
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As balizas podem ser definidas a partir de processos de deliberação políticos tradicionais, de 
consulta à população, de decisões jurisdicionais. Há formas de se reconhecer a diversidade humana 
em alguns aspectos, mas não em todos. Assim, fazendo uma comparação para mostrar sua 
compatibilidade com o ordenamento jurídico pátrio, no Brasil há legislação trabalhista, cotas em 
universidades públicas para pessoas de baixa renda, cotas em concursos públicos para pessoas que se 
declarem negras ou pardas, Estatuto do Consumidor e Estatuto do Idoso.  
Não se quer dizer que estas normas foram elaboradas guiadas pelo igualitarismo de A. Sen, 
ou até mesmo que alguns desses programas ou leis não necessitem de ajustes segundo o seu 
referencial teórico. O que se pretende demonstrar é que alguns de seus princípios são exequíveis ao 
implementar políticas públicas considerando a diversidade humana. 
Segundo A. Sen (2011, p. 40-80), propor um modelo teórico (justo), que pode ser usado para 
julgar as sociedades reais (injustas), é menos adequado do que a utilização de modelos comparativos 
reais. Em alguns casos, é mais fácil identificar a injustiça, do que entrar em acordo sobre o que é 
justo. Se não há consenso sobre o que é justo, no mínimo, sabe-se que a fome, a doença que pode ser 
tratada, e as favelas devem ser evitadas. E é responsabilidade do Estado agir dessa maneira: reduzindo 
a miséria humana para alcançar a sua concepção de igualdade. 
Para Reis e Weschenfelder (2019), Sen apresenta uma abordagem comparativa real, e por isso 
o foco na pobreza, para fugir de modelos transcendentais que cria instituições ideias, mas que não 
existem. 
O modelo comparativo real se concentra nos critérios estabelecidos capazes de orientar as 
escolhas humanas para que sejam alternativas justas e viáveis (COSTA, 2018, p. 173). Nesse passo, 
pode-se falar em reduzir a injustiça para promover a igualdade, garantindo que todos possam realizar 
os funcionamentos básicos selecionados. É possível pensar na desigualdade e nos meios para reduzi-
la, como a eliminação da fome, a melhora da educação fundamental e dos programas de saúde, além 
do desenvolvimento de políticas urbanas e de proteção ao ambiente ecologicamente equilibrado, 
sendo possível conceber essas políticas como formas de ampliar a capacidade das pessoas. 
A pobreza é definida como a incapacidade de realizar funcionamentos básicos. O critério 
relevante é o da inadequação para gerar capacidades minimamente aceitáveis. O aspecto normativo 
da abordagem de capacidade consiste em exigir que o Estado atue para que todos os indivíduos 
alcancem o patamar mínimo de capacidades e funcionamentos relevantes. Logo, sendo constatada a 
pobreza nesses termos, os arranjos políticos, sociais e econômicos devem ser ajustados para combatê-
la.  
Com efeito, as capacidades básicas são aquelas reconhecidas no texto constitucional como 
direitos fundamentais, que podem ensejar, além de direitos e obrigações gerais, um tratamento mais 
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específico, com o advento de legislação própria ou execução de programas específicos em favor de 
algumas pessoas. 
2.3 A interdependência entre capacidades e funcionamentos 
De acordo com Sen (2000) há direitos que promovem a capacidade geral de uma pessoa, 
como: liberdades políticas, facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência 
e segurança protetora. 
Ao se considerar a capacidade como um conjunto de funcionamentos, a sua abordagem 
permite a união das mais variadas formas de pobreza. Por exemplo, sistemas públicos de saúde estão 
diretamente relacionados com a expectativa de vida da população (SEM, 2008; 2000). Enquanto um 
sistema público de educação básica permite que mais pessoas sejam alfabetizadas e com acesso a 
níveis mais altos de educação (SEN, 2008). Como resultado, com maior qualificação educacional e 
saúde, há aumento da qualidade de vida e melhores condições de buscar empregos e de ter 
participação política (SEN, 2000). 
Dentre deste enfoque, Nussbaum (2001) trouxe uma contribuição, ao elaborar um índice de 
capacidades humanas básicas, para guiar o desenvolvimento de políticas públicas, que podem ser 
assim sintetizadas: 
1. Ser capaz de viver até o fim de uma vida humana completa; não morrer prematuramente, 
ou antes que a vida seja tão reduzida a ponto de não valer a pena; 
2. Ser capaz de ter boa saúde, incluindo saúde reprodutiva; ser adequadamente nutrido; ter 
abrigo adequado; 
3. Ser capaz de se mover livremente de um lugar para outro; estar seguro contra ataques 
violentos, incluindo agressão sexual e violência doméstica; ter oportunidades de satisfação sexual e 
de escolha em matéria de reprodução; 
4. Ser capaz de usar os sentidos, imaginar, pensar e raciocinar; 
5. Ser capaz de se conectar com outras pessoas e coisas, capaz de sentimentos como amor, 
perda, gratidão; 
6. Ser capaz de formar uma concepção de bem e planejar sua própria vida; 
7. Ser capaz de viver para e com os outros; 
8. Ser capaz de viver mantendo relação com o resto do mundo natural; 
9. Ser capaz de rir, jogar e se entreter com atividades recreativas; 
10. Ser capaz de viver a própria vida no seu próprio contexto. 
Estas capacidades podem ser traduzidas na linguagem de direitos fundamentais e quando estão 
ausentes cabe demandá-las diante do Estado, para concretizar a vida digna. Como se trata de 
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capacidades há algum espaço para a escolha individual de como exercê-las, ao invés de ser uma lista 
de funcionamentos básicos, que são mais restritos. 
A expansão da liberdade supõe um agente autônomo, o que faz com Sen articule sua igualdade 
com a capacidade de agente do indivíduo, que consiste na liberdade da pessoa em buscar, como agente 
responsável, qualquer objetivo ou valor que considere importante em sua vida (FASCIOLI, 2011). 
Há uma aproximação entre Economia e Ética, considerando o ser humano como agente, apto a 
escolher a vida que almeje (COSTA, 2018, p. 167). 
Desta forma, o pensamento liberal tende a trazer uma divisa para considerar legítima a atuação 
estatal: os indivíduos devem ser responsáveis pelas suas próprias decisões. Logo, deve haver espaço 
para a liberdade de se escolher a vida que se deseja levar, mas não se pode adotar uma postura de 
proteção excessiva do Estado. Nesses termos, a igualdade liberal considera as pessoas responsáveis 
pelas escolhas tomadas por elas, enquanto estilo de vida, e não as penaliza quando são prejudicadas 
ou estão numa situação de destituição de bens que não puderam escolher. 
Com efeito, para selecionar os funcionamentos relevantes basta considerar os direitos 
fundamentais constitucionais. A abordagem da igualdade de capacidades ajuda a notar que a 
implementação de diferentes medidas, relacionadas entre si ou não, aumenta a oportunidade de se 
viver com dignidade. Os direitos sociais e difusos reforçam os direitos civis e políticos e vice-versa.  
Portanto, o objetivo de todas essas medidas é tratar a todos como iguais, de maneira que todos 
possam viver a vida que desejem. O mesmo princípio da igualdade abstrata que defende mecanismos 
de mercado livres enseja a constante atuação estatal para reduzir desigualdades sociais e econômicas, 
criando obrigações positivas para o Estado (OUTEIRO; OLIVEIRA; NASCIMENTO, 2016). 
 
3 IGUALDADE DE CAPACIDADES E FUNCIONAMENTOS E O DIREITO SOCIAL À 
MORADIA 
 A importância do debater as configurações políticas é evidenciada quando se nota que muitos 
assuntos, como mobilidade urbana, planejamento urbano e sustentabilidade, têm entrado na pauta de 
discussão da sociedade e cada decisão sobre o tema acaba afetando a coletividade. 
A possibilidade de discutir a igualdade e como o Estado a concretizará também decorre do 
custo a ser arcado pelos cidadãos dos programas públicos, que em muitos casos são formulados para 
concretizar direitos. Segundo Holmes e Sunstein (1999), todo e qualquer direito garantido demandará 
a realização de gastos se exigir algum aparato do Estado, independente da sua qualificação ou 
nomenclatura.  
Com efeito, a proteção de um conjunto de direitos, como os direitos civis e políticos, 
asseguram a liberdade e a igualdade perante a lei, mas nem sempre andam em conjunto com o real 
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usufruto dessa liberdade e nem condizem com as sociedades contemporâneas plurais, em que há 
grande diversidade entre seus membros. Os direitos sociais foram sendo reconhecidos e construídos 
de acordo com a constatação de que certas necessidades humanas deveriam ser supridas pelo Estado, 
por mais que isso significasse a redistribuição de recursos de quem tem maior quantidade de bens ou 
de riquezas, em prol de quem tem menos. 
Os direitos sociais estão intrinsicamente ligados à igualdade material, em face de sua própria 
construção histórica, pois foram forjados baseados em reinvindicações relacionadas à promoção de 
bem-estar entre grupos, como de trabalhadores (ABRAMOVICH; COURTIS, 2006). 
Estes direitos são comumente associados a um conjunto de bens materiais, sem os quais não 
se consegue ter uma vida digna. Mas até hoje permanece certa dificuldade na compreensão desses 
direitos e quais os limites da intervenção estatal para assegurá-los, pois cada direito social pode ser 
materializado de modo diferente do outro, a depender da sociedade e da época. Basta pensar em um 
sistema público de saúde ou de educação, para promover o direito à saúde, que não precisa ser idêntico 
a um sistema para garantir alimentação e moradia para todos. 
Ao lado da possibilidade de discutir os arranjos políticos, o liberalismo endossa uma visão de 
responsabilidade individual pelas escolhas feitas, a ser articulada com as decisões que fogem ao 
controle do cidadão. Aqui se almeja traçar uma linha para definir as pessoas que ostentam alguma 
condição que não as torne vulneráveis, separando-as de quem é ou que está em algum estado de 
vulnerabilidade.  
O dever de atuar para aumentar o conjunto de funcionamentos mínimo tem como baliza a 
consideração de que as pessoas são agentes que podem tomar decisões políticas (SEN, 2008). A 
capacidade básica, que é relevante para a presente pesquisa, é o de habitar com dignidade. Além de 
ser um direito social reconhecido constitucionalmente como fundamental (art. 6, CF), existe um leque 
de dispositivos infraconstitucionais que tratam do assunto. 
Se existem pessoas que não conseguem usufruir desse direito, o Estado deve intervir para 
assegurar a todos o real gozo de sua liberdade, em um local em que seja possível estabelecer relações 
sociais, além do atingir seu pleno desenvolvimento. Vendo sob essa ótica, o significado da capacidade 
de habitar com dignidade é amplo, abarcando mais do que apenas um local para residir, ao incorporar 
outras dimensões como segurança jurídica da posse e que seja um lugar em que se possa estabelecer 
relações sociais, dotado de infraestrutura básica.  
O enfoque nas capacidades também serve para demonstrar que alguns programas públicos 
relacionados à habitação podem ser insuficientes, caso o objetivo seja assegurar uma moradia digna 
a todos. Em alguns casos, esses projetos visam facilitar o acesso ao crédito bancário para a população 
de baixa renda, como ocorre com algumas linhas de créditos disponíveis em bancos públicos para 
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financiamento de moradia, que tem exemplo mais conhecido atualmente o Programa Minha Casa, 
Minha Vida, instituído pela Lei nº 11.977/2009. 
A título de ilustração, existem pessoas que não são alcançadas como as que estão dentro do 
grupo de baixa renda, mas cuja renda é tão baixa (ou simplesmente não tem nenhuma renda) que 
dificilmente conseguem pagar as mensalidades. 
Nessa situação, a população que mais se beneficia é a que tem a maior renda, dentre os 
indivíduos que são de baixa renda – e não se nega que existe aí um caráter social. Isso não significa 
que essa política seja, per si, injusta ou errada, mas ela pode ser insuficiente. 
A dificuldade de alcançar toda a população de baixa renda que não possui moradia digna por 
essa medida, de acesso ao crédito bancário, pode ser explicada, ao menos parcialmente, pela 
dificuldade de distribuir certos bens por meio do mercado (SEN, 2000, p. 153). É viável conceber 
espaços para o mercado em certas situações e para a prestação direta pelo Poder Público em outros 
casos. Existem pessoas que podem ter acesso ao mercado e existem pessoas que têm dificuldade de 
acessá-lo.  
O objetivo de dessas medidas é tratar a todos como iguais, de maneira que todos possam viver 
a vida que desejem. Contra essas medidas mínimas não resistem objeções orçamentárias, porque 
consistem no próprio fundamento de existência do Estado. Numa outra leitura do que significa 
assegurar a todos a capacidade de realizar funcionamentos mínimos, pode-se dizer que no mínimo, o 
Estado deve assegurar a todos uma vida digna.  
 
4 DIREITO SOCIAL À MORADIA E SEU DESENHO INSTITUCIONAL 
A igualdade de capacidades pode ser compreendida como uma interpretação da igualdade 
material, servindo para embasar a ação pública. Consequentemente, há obrigações positivas ou 
deveres objetivos, enquanto houver pessoas destituídas de bens considerados essenciais, como uma 
moradia adequada. 
A expressão obrigação positiva é usada no sentido de limitar a discricionariedade estatal 
quanto a critérios de conveniência e oportunidade sobre o dever de salvaguardar direitos 
fundamentais. O caminho definido para a proteção do direito fundamental pode variar: a ação pública 
pode ser direcionada para a regulação, fiscalização, prestação direta ou para uma intervenção mais 
incisiva no domínio econômico e na vida privada, ou para uma combinação destas medidas. 
O aspecto normatividade dos direitos sociais se encontra no dever estatal de tratar a todos os 
cidadãos com igual consideração, conduzindo ao reconhecimento de que algumas pessoas necessitam 
de prestações materiais específicas do Estado para ter uma vida digna, sendo necessário, apenas, 
identificar as prestações fáticas correspondentes para cada direito social. 
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Neste trabalho, a escolha de um único direito social, e não uma abordagem geral de todos os 
direitos sociais constitucionais, possibilita incursões em esferas específicas do direito fundamental 
examinado. 
4.1 Direito social à moradia 
A capacidade considerada como norteadora do exame, é a de habitar dignidade, traduzido na 
linguagem de direitos fundamentais como o direito social à moradia, que compreende diversos 
funcionamentos distintos ou formas de implementação. 
O direito social à moradia foi incluído no artigo 6º, da Constituição, por meio da Emenda à 
Constituição nº 26 de 2000. Após a inserção deste na Constituição, foram elaboradas: a Lei nº 
10.257/2001, chamada de Estatuto da Cidade; a Medida Provisória nº 2.220/2001, que instituiu a 
concessão de uso especial para fins de moradia (CUEM); a Lei nº 11.481/2007 alterou o Código Civil 
de 2002 para incluir a CUEM e concessão de direito real de uso (CDRU) como direitos reais (art. 
1225, incisos XI e XII, da lei 10.406/2002); a Lei nº 11.977/2009 instituiu o Programa Minha Casa, 
Minha Vida; e, por último, a Lei nº 13.465/2017, que unificou o tratamento legal dispensado à 
regularização fundiária urbana, dentre outras normas. 
A mudança no ordenamento estava se desenvolvendo anteriormente, em particular, após o 
advento da Carta Republicana de 88, que trouxe um capítulo específico para tratar da política urbana, 
nos seus artigos 182 e 183. 
O direito à moradia enseja políticas de inclusão social e de redistribuição de acesso ao solo 
urbano. Em que pese não haver muitas obrigações específicas previstas na Constituição de 88 para a 
concretização do direito à moradia, existe legislação nacional e há legislação internacional que 
regulam os meios para salvaguardar esse direito. 
O silêncio constitucional acerca de deveres específicos não é sinônimo de lacuna quanto à 
previsão de entes responsáveis pela promoção deste direito. Portanto, compete à União instituir 
diretrizes para o desenvolvimento urbano (art. 21, inciso XX, da CF). É competência comum de todos 
os entes federativos a promoção de programas de construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico, combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização 
(art. 23, incisos IX e X, da CF). Quanto aos municípios, compete promover o adequado ordenamento 
territorial (art. 30, inciso VIII, da CF). 
No tocante à legislação infraconstitucional existem diplomas a apontar os caminhos e os 
instrumentos de concretização desse direito constitucional, como aqueles os citados alhures, dos quais 
cabe destacar o Estatuto da Cidade, com a previsão de instrumentos que podem promover o direito à 
moradia. 
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Ao lado desses dispositivos, a moradia é consagrada como um direito humano em documentos 
internacionais, indispensável para a vida digna de qualquer um, dos quais cabe destacar a Declaração 
Universal de Direitos Humanos de 1948 e a Agenda Habitat, elaborada na Segunda Conferência das 
Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos – Habitat II, em Istambul, em 1996. 
De acordo com a agência especializada da Organização das Nações Unidas dedicada à 
promoção de cidades sustentáveis – UN-Habitat (2003), o déficit habitacional e a diminuição da 
qualidade de vida dos centros urbanos se devem tanto aos problemas causados por sistemas de 
mercados excludentes, quanto à ineficiência e à incoerência de políticas habitacionais desenvolvidas 
pelo Poder Público. A maior deficiência dos programas públicos é restringir a questão habitacional à 
erradicação de ocupações irregulares ou de urbanizar a área sem considerar as pessoas que residem 
nos assentamentos irregulares (UN-HABITAT, 2003). 
Em 2015, a Assembleia das Nações Unidas acordou 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que fazem parte da Agenda 2030, sendo que o ODS n.º 11 trata de Cidades e 
comunidades sustentáveis, com a meta de tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos e 
sustentáveis. Já em 2016 foi instituída a Nova Agenda Urbana, Habitat III, que segue discutindo o 
tema, por fazer parte do cotidiano das cidades ao redor do globo, o que evidencia a atualidade da 
temática.  
Em outras palavras, persiste certa incoerência em alguns projetos habitacionais com vistas à 
garantia da qualidade de vida da população. É difícil imaginar um ser humano vivendo com dignidade 
sem uma residência na qual possa repousar.  
Por ser um direito fundamental constitucional e estar reconhecido em tratados internacionais 
como direito humano, o direito à moradia possui uma série de elementos ou componentes que lhe 
trazem maior densidade. 
4.2 Dimensões do direito à moradia 
A complexa relação que permeia os direitos fundamentais atinge o direito à moradia, que 
apresenta diversas dimensões ou aspectos, conforme seu desenho institucional. Mas é importante ter 
em mente que, a partir da igualdade de funcionamentos, cada dimensão pode reforçar a outra 
garantindo uma vida digna, ampliando a oportunidade das pessoas de viverem com dignidade. 
Para entender como essas dimensões auxiliam na identificação das prestações que podem ser 
usadas para melhoria da qualidade de vida da população, é imprescindível ter em mente o elo entre a 
inscrição do direito social à moradia como um direito fundamental e a qualidade de vida nos centros 
urbanos, auxiliando na compreensão do significado contemporâneo da moradia adequada. 
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A conexão entre o direito à moradia e centros urbanos pode ser entendida como uma relação 
entre o reconhecimento constitucional de um direito fundamental, com a necessidade de enfrentar 
uma privação humana encontrada na sociedade. 
Da mesma forma que os demais direitos sociais foram construídos historicamente, o direito à 
moradia tem ganhado relevância na medida em que muitas pessoas se deslocam para centros urbanos, 
sem que tenha ocorrido a oferta de infraestrutura compatível com a demanda populacional. 
É de conhecimento geral que que desde a década de 1970, a maior parte da população 
brasileira reside em centros urbanos, tendência que tem se mantido. Todavia, as cidades não 
apresentavam infraestrutura e condições econômicas para receber essa grande quantidade de pessoas, 
acarretando a formação de grandes massas de habitações sem condições de moradia adequada. 
Nesses termos, o aumento da população urbana não foi acompanhado por um planejamento 
adequado para democratizar o acesso ao solo urbano em favor de todas as camadas da população, o 
que gera um crescente processo de exclusão social e segregação territorial. Em especial, ao se 
perceber que geralmente o perfil das pessoas mais vulneráveis socialmente corresponde ao daquelas 
mais sujeitas a desastres ambientais (DAMACENA; OLIVEIRA; DÖRR, 2018, p. 276). 
A cidade é, como consequência, produtora de riqueza e reprodutora de relações sociais, com 
o aumento da pobreza, desigualdade e segregação, tanto espacial como social. A eventual melhora 
gradual nos indicadores de informalidade habitacional caminha com a manutenção de grande parcela 
de pessoas, que continuam convivendo com alguma inadequação habitacional. 
Com vistas à apresentação de alguns aspectos do direito à moradia, sugere-se uma cisão entre 
duas dimensões. A primeira consolida-se no tradicional direito à inviolabilidade do domicílio, 
propriedade privada e segurança jurídica da posse. Neste sentido, há previsão constitucional que 
protege a moradia, chamada de domicílio (Art. 5º, XI, CF) e mantém afinidade com inúmeras 
liberdades, como o direito à intimidade, à propriedade, sigilo de correspondência, a liberdade de 
construir (no sentido de fazer o que quiser com a sua moradia desde que a lei não proíba ou ofenda 
direito de terceiros) (art. 5º, incisos II, IV, X, XII, XXII, XXIV, XXVI, CF). Há um elemento 
norteador de que a moradia digna deve conferir alguma segurança ao seu ocupante, protegendo-o 
contra intervenções ou turbações indevidas por parte de terceiros e do Estado. 
O segundo aspecto exige a disponibilização de infraestrutura urbana adequada para todos os 
cidadãos. A moradia adequada deve oferecer condições para que a população utilize certos serviços 
essenciais. Ambas as dimensões estão intimamente ligadas. 
O processo de planejamento deve ocorrer com a máxima participação dos cidadãos, na 
condição de agentes, relacionando as diretrizes legais à realidade local. A elaboração dos planos deve 
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harmonizar-se com as propostas apresentadas pela população, formando um instrumento que 
caracterize e represente a cidade e seus habitantes. 
Com vistas a melhor delimitação desses componentes, propõe-se uma pequena separação, 
para fins didáticos entre conteúdo do direito à moradia, previsto em documentos internacionais e a 
possibilidade de abertura para a população definir metas ou prestações prioritárias, enquanto 
indivíduos capazes para terem opinião política.  
4.1.1 Comentário geral n. 4 do comitê de direitos econômicos, sociais e culturais das nações 
unidas como funcionamento básico 
Com efeito, com base no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 
1966, uma resolução foi elaborada pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das 
Nações Unidas (CDESC), denominada Comentário Geral n. 4, aprovada na sessão de 13 de dezembro 
de 1992.  
Este comentário trata dos componentes do direito à moradia adequada e pode ser identificado 
como seu conteúdo essencial, ao elencar sete elementos deste direito, que darão corpo ao seu desenho 
institucional:  
1. Segurança jurídica da posse; 
2. Disponibilidade de serviços, materiais, equipamentos e infraestrutura; 
3. Acessibilidade; 
4. Habitabilidade; 
5. Acessibilidade para grupos vulneráveis; 
6. Localização; 
7. Adequação cultural. 
 
Segundo o Comentário Geral n. 4 do CESCR uma moradia digna não se resume à habitação, 
abarcando a proteção legal do imóvel, infraestrutura e a localização da moradia, em face das relações 
sociais estabelecidas pelo ocupante. Há fatores para analisar a moradia como o acesso aos serviços 
de saúde e a proteção jurídica da posse. 
Com efeito, o direito à moradia pode ser desvinculado da propriedade privada (MARTINS; 
MASTRODI, 2018). Esse último elemento é interessante porque evidencia que mesmo que a moradia 
digna deva possuir algum grau de segurança de posse aos ocupantes do imóvel, que lhes garanta a 
proteção jurídica contra despejos forçados e outros tipos de interferências indevidas na posse, essa 
garantia pode se dar com o direito real de uso do solo urbano, ou, residualmente, com um sistema de 
aluguel social ou outra medida. 
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Esse item do comentário lança luz, por exemplo, para os casos de ocupantes que já tenham 
sido contempladas com algum projeto público para a promoção da moradia digna, em que foi 
utilizado um instrumento que tem como requisito a sua utilização uma única vez em favor do mesmo 
ocupante. Se este, por alguma razão, vender seu título e ocupar nova área irregular, por ser um ser 
humano, ele continua titular do direito à moradia, mas não terá direito a ser contemplado novamente 
com o mesmo instrumento, porque o ordenamento jurídico não deve incentivar ocupações irregulares. 
O direito à moradia não impede a remoção de pessoas, em especial, se for o caso de a área em 
que estiver localizada a moradia trouxer riscos aos ocupantes, que deve ter seu direito à informação 
protegido.  
Do mesmo modo, não há o dever estatal de construir parques habitacionais para a população 
como um todo, mas pode existir o dever de construção de casas em situações particulares. 
A conjugação desses componentes permite a concretização do direito à moradia e o 
cumprimento da função social da cidade. Para além da previsão do direito, é preciso executar um 
planejamento urbano que considere toda a cidade, com áreas urbanas e rurais, leve em conta as 
particularidades locais e respeite as características da comunidade.  
A partir do tratamento legislativo internacional dado ao tema, existe uma série de prestações 
que devem ser observadas para garantir que todos tenham moradia digna.  
É necessário conjugar o conteúdo do direito à moradia, com certa flexibilidade para a 
identificação de quais medidas serão devidas, pois as obrigações específicas podem mudar segundo 
as circunstâncias. Com fundamento na igualdade de capacidades e de funcionamentos, pode-se 
afirmar que o direito à moradia é um direito fundamental de todos os cidadãos, porém, algumas 
obrigações específicas são direcionadas para as camadas vulneráveis.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A proposta deste artigo foi apresentar a abordagem de capacidades como uma teoria de 
proteção dos direitos sociais. Com efeito, uma das premissas adotadas na pesquisa é de que as normas 
constitucionais que versam sobre direitos fundamentais devem ser observadas e cumpridas, gerando 
obrigações positivas para o Estado, de modo a assegurar a todos os indivíduos uma vida digna. 
A adoção do marco teórico acima apontado traz coerência para o critério de avaliação da 
política desenvolvida pelo Estado e auxilia na interpretação do significado das dimensões do direito 
fundamental à moradia. A justiça deve permear todas estas esferas de atuação do Estado, para 
assegurar um mínimo necessário para que as pessoas possam viver com dignidade, concretizando o 
princípio da dignidade humana. 
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A despeito de não se ter a pretensão de se esgotar o tema, com esse trabalho espera-se 
contribuir para o entendimento das dimensões do direito social à moradia como instrumentos de 
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